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Resumo 
 

Este artigo científico se dedica a demonstrar a coerência da fundação-empresa como novo instituto 
jurídico no contexto da Escola do Capitalismo Humanista. Faz uma breve abordagem da Escola do 
Capitalismo Humanista para contextualizar a ideia de fundação-empresa como forma de 
concretização de seus princípios. 

 
Palavras-Chave 

 
Capitalismo Humanista ï Fundação-Empresa ï Evolução histórica 

 

Abstract 
 

This scientific article is dedicated to demonstrate the coherence between the corporate-foundation 
legal institute in the context of the Humanist Capitalism School. It brings a briefing on the referred 
School in order to bring the discussion about how the corporate-foundation could be able to achieve 
the goals and principles thereby treated. 
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Introdução 
 

O capitalismo tradicional, de viés neoliberal, que muito dominou a doutrina 
econômica dos últimos anos, segue um modelo que preza pelo desenvolvimento econômico 
a todo custo e que estimula a crença de que as disfunções mercadológicas seriam 
corrigidas pelo próprio mercado. Nesse sistema econômico os indivíduos seriam 
submetidos a um estado natural, pode-se dizer ñselvagemò, por meio do qual os direitos 
humanos chegam a ser sufocados por princípios hedonistas e competitivos da busca pelo 
lucro.  
 

Enfim, o neoliberalismo acredita na intervenção mínima do Estado, segundo a qual 
deve-se permitir que ï por meio da famosa ñm«o invis²velò de Adam Smith ï a economia 
siga a maré de sua própria dinâmica e selvageria. Ao referir-se com frequência à destruição 
criativa, Alan Greenspan ï ex presidente do Banco Central dos Estados Unidos da América 
ï é um dos que defenderam tal viés: o mercado destrói, mas reinventa tudo para melhor, 
incluídos o homem e o planeta. Trata-se do radical fundamentalismo de mercado, cuja fé 
em si mesmo parecia apta a absorver todos os males.  
 

Isto é, no entanto, abominável. O homem ï e todos os homens ï não pode 
ser destruído e reinventado. Os destruídos são os mortos e os excluídos, 
os flagelados pela fome e pela miséria que somam mais de um bilhão de 
seres humanos, e não é que o mercado os absorva: simplesmente, já que 
a vida é finita, desaparecem da face da Terra. Para os excluídos, em outras 
palavras, a morte é, via de regra, a única perspectiva de libertação, o que 
é inaceitável."1 

 
No entanto, a crise de 2008 demonstrou que a lógica da "mão invisível" tem ficado 

cada vez mais no plano da utopia. Tal crise foi a responsável por atingir o sistema financeiro 
global e, como consequência, tornar as classes mais ricas, antes menos atingidas por crises 
econômicas, vulneráveis a destruição causada pelos ideais neoliberais. Começa-se, assim, 
a se idealizar uma nova ordem de mercado que siga princípios mais humanistas e que 
consiga alcançar o equilíbrio social.   
 
Breves linhas sobre o capitalismo humanista 
 

Nesse contexto a solução para que, sem negar o capitalismo, alcance-se o 
desenvolvimento econômico e, ao mesmo tempo, avance-se em direção contrária ao 
estado destrutivo imposto por este ñcapitalismo selvagemò, n«o regulado, deve ser a 
valorização, e consequente concretização, de direitos fundamentais e humanos de todas 
as dimensões. 
 

Capitaneando esse raciocínio encontra-se a doutrina do Capitalismo Humanista 
desenvolvido por Sayeg e Balera, que tem como base teórica o humanismo integral de 
Maritain, o qual, por meio do princípio da fraternidade de Jesus Cristo, busca efetivar a 
dignidade humana e criar uma sociedade fraterna.  
 

Portanto, o capitalismo humanista seria aquele que abrange os direitos humanos e 
os direitos do próprio planeta Terra sem desprezar o seu lado capitalista. Apesar de muitos 
acreditarem no seu antagonismo, vemos que o capitalismo e os direitos  humanos  podem,  

                                                
1  W. Balera e R. Sayeg, O Capitalismo Humanista: Filosofia Humanista de Direito Econômico 
(Petropolis: Ed. KBR, 2011), 25. 
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e devem, caminhar juntos no sentido do desenvolvimento econômico e social. Nesse 
enfoque, Camila Castanhato2, em sua obra ñLiberdadeò, afirma que o Capitalismo sofre um 
preconceito conceitual, pois é considerado um "sistema explorador" que não aprecia os 
direitos humanos: 
 

(...) não obstante serem, na maior parte das vezes, favoráveis ao 
capitalismo, bem como aos direitos humanos, as pessoas não acreditam 
na convivência de ambos. Tratam capitalismo e direitos humanos como 
assuntos completamente antitéticos. Mas o fato é que o sistema Capitalista 
decorre diretamente do reconhecimento da primeira dimensão dos direitos 
humanos e, portanto, não é possível tratá-lo como coisas distintas e 
dissociadas.2 

 

Ainda a respeito do que seria o capitalismo humanista, os autores citam o conceito 
do humanismo antropofilíaco. Esse humanismo é aquele em que os direitos humanos são 
respeitados, já que existe uma visão fraterna entre os homens e destes com o planeta. Ao 
contrário, no capitalismo tradicional, tem-se o chamado humanismo antropocêntrico, que 
aprofunda os interesses egoístas e individuais dos homens. 
 

Nesse aspecto, cabe uma discussão a respeito da participação do direito na 
concretização multidimensional dos direitos humanos e fundamentais e de como o direito 
pode viabilizar a implementação do Capitalismo Humanista.  
 

Defende-se que cabe ao ordenamento jurídico promover e assegurar a dignidade 
da pessoa humana por meio da concretização multidimensional dos direitos humanos e 
fundamentais.  

A ordem jurídica deve dar conta da sagrada missão insuflada pelo 
humanismo antropofilíaco aqui proposto: encorajar este reconhecimento 
dos direitos humanos e sua respectiva concretização, traduzindo-se na 
máxima de que o planeta será tanto mais pacífico, civilizado e sustentável 
quanto mais ampla for a concretização desses direitos tendo em vista a 
dignidade universal da pessoa humana, como  ensina Afonso da Silva: ñA 
pessoa é um centro de imputação jurídica, porque o Direito existe em 
fun­«o dela e para proporcionar o seu desenvolvimentoò. Tal 
desenvolvimento, seguramente, é o caminho para a consecução de uma 
sociedade fraterna, manifestadora do direito fraterno. Alcântara Machado 
concluiu que, ñno constitucionalismo contemporâneo, a fraternidade, de 
fato, é uma categoria jurídica.3 

 
No Estado Democrático de Direito presume-se a existência de garantias legais dos 

direitos humanos e fundamentais. Assim, o Direito faz seu papel ao tentar englobar os 
princípios fraternos em nossa própria Constituição: o artigo 3º, inciso I, fixa o objetivo de 
uma sociedade solidária e, no inciso III, o objetivo de erradicação da pobreza, da 
marginalização e das desigualdades sociais e regionais.  
 

Ademais, o artigo 170, inciso II, da Constituição Federal, assegura a propriedade 
privada como princípio constitucional e, curiosamente, no inciso III do mesmo artigo se 
assegura a função social da propriedade privada. 
 

 

                                                
2 Camila Castanhato, Liberdade (Rio de Janeiro, Lumen Juris, 2016), 70. 
3 W. Balera e R. Sayeg, O Capitalismo Humanistaé 113. 



REVISTA INCLUSIONES ISSN 0719-4706 VOLUMEN 8 – NÚMERO ESPECIAL – ABRIL/JUNIO 2021 

DRDO. CÉSAR AUGUSTO DI NATALE NOBRE 

Capitalismo humanista via fundação-empresa pág. 141 

 
Sendo assim, pode-se considerar que o princípio da fraternidade encontra-se 

formalmente consagrado pelo direito brasileiro, e que ele se traduz nas ideias de uma 
sociedade solidária que visa concretizar direitos fundamentais, criar condições iguais para 
todos e garantir proteção à liberdade individual. Assim, o direito à propriedade seria uma 
forma de proteger a individualidade sem deixar a coletividade de lado, pois essa 
propriedade deve possuir uma função social adequada.  
 

É possível, então, visitar-se as ideias de Locke a respeito da propriedade privada a 
partir da ótica humanista. Locke defendia a propriedade como fundamental e inerente aos 
homens e, a partir de um enfoque humanista, tem-se a propriedade como direito subjetivo 
natural que garante a individualidade e que pode servir como apoio à concretização dos 
direitos fundamentais e humanos. Pois, como veremos mais adiante, a partir da ideia de 
propriedade privada e da livre iniciativa, os indivíduos são capazes de sanar problemas 
sociais existentes. Portanto, retomando a discussão anterior, o conceito de humanismo 
antropofílico, no contexto capitalista, seria o responsável por garantir direitos humanos, 
entre eles a fraternidade, a dignidade, a liberdade, a segurança e a propriedade. Assim, de 
forma alguma poderia-se falar de retorno às ideias socialistas ou comunistas. 
 

Como elucidado por Sayeg e Balera: 
 

"f) ao reconhecer-se o direito subjetivo natural da propriedade e a 
decorrente livre iniciativa, mas calibrando as forças naturais de mercado 
com o inafastável objetivo de concretização dos direitos humanos em todas 
as suas dimensões com vistas à satisfação universal da dignidade da 
pessoa humana, o regime é capitalista humanista de mercado."4 

 
Portanto, a consciência humanista já permeia os institutos jurídicos por meio de 

princípios invioláveis que são adotados como bases para a criação das leis. Desse modo, 
pode-se concluir que o ordenamento jurídico busca a concretização dos direitos humanos 
em suas múltiplas dimensões e a satisfação universal da dignidade humana, o que dá força 
à implementação do capitalismo humanista elaborado pelos autores.  
 
A fundação-empresa no contexto do capitalismo humanista 
 

O Capitalismo Humanista é doutrina que, baseada em ideias de um humanismo 
integral e antropofílico, valoriza o indivíduo como um fim em si mesmo. Assim, além de 
pregar o reconhecimento e a concretização dos direitos humanos e fundamentais, é um 
impedimento aos ideais neoliberais do capitalismo tradicional. Como exposto pelos 
professores Sayeg e Balera: 
 

A exigência principal a ser atendida pelo capitalismo humanista é, 
indiscutível, a conquista do desenvolvimento do homem todo e de todos os 
homens, bem como da dignidade do planeta. A lógica interna do 
capitalismo humanista deve conduzir a sociedade, necessariamente, ao 
ideário do desenvolvimento pleno, mas abrangente que o econômico. Não 
se pode olvidar a advert°ncia de Jo«o Paulo II, no sentido de que ñum 
desenvolvimento pleno contr§rio, acaba at® por o escravizar maisò. O 
desenvolvimento pleno dos povos, como já referido, não pode ser 
considerado apenas e tão somente ï como querem os práticos de todos 
os  matizes ï em  sua dimensão  econômica. Trata-se mais propriamente,  

 

                                                
4 W. Balera e R. Sayeg, O Capitalismo Humanistaé 140. 
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de uma questão de justiça e exigir o desenvolvimento do homem todo e de 
todos os homens, bem como o  respeito ao planeta.5 

 
Assim sendo, o Capitalismo Humanista visa o desenvolvimento, não apenas 

econômico como o que é buscado pelo capitalismo tradicional, mas também o de todos os 
aspectos humanos - sejam sociais, ambientais, econômicos, dentre outros. 
 

O Estado tem o dever de, por meio de políticas públicas, garantir os direitos 
humanos e fundamentais de todos os cidadãos. No entanto, muitas vezes torna-se omisso 
dessa função, deixando diversas regiões defasadas em serviços públicos essenciais à vida 
digna. Assim, as ideias antropofílicas podem ser vistas como restritas ao plano semântico 
da Constituição brasileira. 
 

Em vista disso, para que os ideais do Capitalismo Humanista deixem o plano da 
abstração em que se encontram, deve-se considerar a necessidade de um instrumento 
jurídico que viabilize a concretização desses ideais. Para tanto, defende-se que a fundação-
empresa surge como referido instrumento. 
 

A ideia central da fundação-empresa é a de buscar algum problema social existente 
na sociedade, na comunidade local, e o transformar num negócio, levando oportunidades 
financeiras para uma região e, ao mesmo tempo, resolvendo os problemas sociais. Logo, 
ela preza pela valorização da atividade humana no nível do próprio indivíduo, ou seja, as 
próprias pessoas podem se tornar os meios para a resolução de problemas sociais 
existentes. É nesse sentido que entram os princípios da propriedade e da livre iniciativa 
(que são pilares do capitalismo e amplamente explorados por Sayeg e Balera na concepção 
do Capitalismo Humanista), e também o princípio da subsidiariedade, que se verifica como 
humilde contribuição do presente artigo no desenvolvimento da teoria do Capitalismo 
Humanista.  
 

Com a finalidade de se contextualizar essa discussão, vale a pena se retomar o 
conceito do princípio da subsidiariedade. Esse princípio dita, resumidamente, que o Estado 
deve agir subsidiariamente à ação dos indivíduos. Isto é, deve-se reconhecer aos 
particulares o direito e o dever (mais adiante se explorar§ o conceito de ñobriga­»es 
rec²procasò, importante para se desenvolver esse conceito de subsidiariedade para fins da 
atuação da fundação-empresa) de atuar com seus próprios meios para satisfazer não só 
seus interesses próprios, mas também os de suas comunidades locais. Assim, o Estado só 
agiria quando a iniciativa privada não fosse suficiente para resolver algum problema social, 
o que faria com que seus recursos fossem empregados de maneira mais incisiva, 
direcionada, logo, eficiente. Linhas gerais, segundo o princípio da livre iniciativa, os 
indivíduos possuem a liberdade não só de iniciar a atividade econômica que desejarem 
(empresarial ou não), respeitados os requisitos legais e regulamentares (como, por 
exemplo, o advogado deve ser inscrito na OAB etc.), como também de a continuarem. Ao 
mesmo tempo, baseando-se no princípio da subsidiariedade e da propriedade, no caso de 
optarem por exercer essa atividade via fundação-empresa, os próprios indivíduos trariam 
para si a responsabilidade (lembremos das obrigações recíprocas, que ainda vão aparecer 
adiante) pela resolução de problemas sociais de suas comunidades e assumiriam, assim, 
um fim em si mesmos. Portanto, via fundação-empresa, a sociedade pode ser capaz de 
resolver necessidades locais que não são sanadas pelo Estado e, portanto, garantir seus 
próprios direitos fundamentais.  

 

                                                
5 W. Balera e R. Sayeg, O Capitalismo Humanistaé 206. 
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Conclusões 

 
Assim, além dos aspectos sociais, a fundação-empresa possui aspectos 

econômicos importantes. Ao mesmo tempo em que busca a resolução de problemas 
sociais, também exige que seja autossustentável financeiramente. Por assim dizer, a 
fundação-empresa pode ser opção aos indivíduos que desejam contribuir com a 
comunidade local, mas não queiram se envolver em projetos meramente sem fins 
lucrativos, assim como àqueles que desejam se envolver numa empreitada tipicamente 
empresarial, mas com um viés humanitário.  
 

Todos os aspectos descritos até este ponto culminam no objetivo maior de tornar as 
ideias concretas propostas pelo Capitalismo Humanista. Para isso, como demonstrado, 
pode-se deixar ao Estado a função subsidiária na resolução de problemas sociais, que 
poderia ser encabeçada pela iniciativa privada. Os particulares, assim, por meio de 
fundações-empresas, seriam capazes de garantir direitos fundamentais à comunidade local 
ao solucionar as suas necessidades sociais, e, ao mesmo tempo, e tão importante quanto, 
trazer oportunidades financeiras para aquela região. 
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